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“(...) parece que o melhor método será começar pelo real e pelo concreto, 
que são a condição prévia e efetiva (...) a população é uma abstração 
se desprezarmos por exemplo as classes que o compõe. Por seu lado, es-
sas classes são uma palavra oca se ignorarmos os elementos em que re-
pousam, por exemplo, o trabalho assalariado, o capital, etc. O capital, 
por exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem 























captura da subjetividade dos trabalhadores, produzidas,.dentre.outros.fato-
res,.pela.simbiose.entre.a.esfera.pública.e.privada.mediante.da.relação.
entre.a.lógica.empresarial.e.a.escola.pública..
Estudos. sobre. a. relação. público. e. privado,. têm. sido. pródigos.
na. literatura. sobre.as.políticas.educacionais.e.educação.e. trabalho.e.
têm.ressurgido.ciclicamente.nas.pesquisas.vinculadas.a.esses.campos.
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Gerais de Produção. e. com. a. captura. da. subjetividade. do. trabalhador.
pela. lógica.do.capital,.neste.novo.ciclo da mais-valia relativa?.Que.re-
lações.as.proposições.emanadas.do.Terceiro.Setor.guardariam.com.as.
novas.configurações.do.Estado.no.capitalismo.contemporâneo?.Que.







instaura.a.Pedagogia da Habituação mediante.a.veiculação.do.ethos.

































A dinâmica empresarial e suas expressões na organização escolar


























neira,.durante.a.gestão.desse.empresário:.o.Programa Gerência da Qualidade 













“Educação. Essa é a prioridade máxima do Sistema FIEMG para a in-
dústria mineira nos próximos anos. Até porque não podemos comprometer 
nossa competitividade e o nosso desenvolvimento econômico por causa do 
despreparo de nossos recursos humanos. Por isso lançamos a Parceria Em-
presa-Escola, um programa com ênfase na educação básica e que promove 
a integração entre dirigentes e funcionários das empresas e diretores, pro-
fessores e servidores das escolas. Participando, você estará preparando seus 




























Os. princípios. e. programas. propostos. pelo. referido. Conselho,.
buscam.o.desenvolvimento.da.lógica.empresarial.nos.agentes.educa-




























“(...) então o Conselho de Educação visa exatamente trabalhar entre as 
empresas e as escolas buscando uma interação para fazer aquilo que a 
escola precisa e também para as empresas dizerem prá escola: ‘ô escola, 
esta educação que vocês estão dando não está atendendo as nossas ne-
cessidades, então nós precisamos negociar isso, como nós vamos fazer?’ 
Porque não adianta eu procurar um público voltado para um determi-
nado ritmo de trabalho e objetivos filosóficos se na verdade a pessoa não 
está preparada para ver o mundo real, ele fica no mundo ideal. Então 
esse trabalho que a FIEMG se propõe a fazer é justamente discutir a 
interação escola/trabalho. Isso não quer dizer que queremos só preparar 
‘burro de carga’ não. Nós temos que fazer com que as pessoas pensem e 
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“Por que a empresa deve se interessar pela escola pública?Nada de carida-
de ou filantropia. O empresário deve ajudar e prestigiar a escola pública 
em seu próprio interesse. À medida que a tecnologia avança e a economia 
mundial se globaliza, a competitividade da empresa nacional passa a de-
pender cada vez mais do nível de escolaridade do trabalhador brasileiro. 
Estamos hoje em desvantagem em relação ao primeiro mundo e em compa-
ração com algumas nações emergentes. Enquanto o trabalhador brasileiro 
possui em média 3,5 anos de escolaridade, os trabalhadores dos chamados 
‘tigres asiáticos’ (Coréia do Sul, Singapura e Taiwan) desfrutam de mais 
de dez anos. Isso significa que em média, eles são mais capazes do que nós 
de assimilar tecnologias e fazer funcionar os equipamentos mais recentes. 
Estamos também em desvantagem em relação aos nossos parceiros do mer-
cosul. Na América Latina, apenas Honduras tem mais analfabetos na 
força de trabalho, em porcentagem, do que o Brasil” (1994:03).



















A Pedagogia da Habituação: a captura da subjetividade do (fu-
turo) trabalhador






























“(...) as representações dos agentes variam segundo sua posição (e os 
interesses que estão associados a ela) e segundo seu habitus como sistema 
de esquemas de percepções a apreciação, como estruturas cognitivas e 
avaliatórias que eles adquirem através da experiência durável de uma 
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zação.do.trabalho.pedagógico.ao.reordenamento.político.e.econômico.
do.mundo.do.trabalho,.mediante.a.veiculação.dos.aparatos.culturais.


























As. representações. da. empresa. operam. por. meio. de. múltiplas.







































































“Depois de realizado um trabalho deste [excursão na empresa Arafértil, 
Araxá] os alunos faziam uma redação e a empresa premiava. Então toda 
a escola fazia a redação, nós corrigíamos, selecionávamos as melhores e 




vinculados. à. aquisição. de. metas.. A. estratégia. da. premiação. possi-
bilita. também. instaurar.a. competitividade. como. forma.de.garantir.
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produção,. conservando. o. clássico. e. básico. princípio. do. capitalismo..




















A Pedagogia da Habituação e os nexos entre as relações do pú-


























micas. se. encontravam.em.processo.de.particularização.e. isolamento.
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Embora. a. proposições. de. Bresser. Pereira. (1999). para. reforma.
do.Estado. tenha. sido.objeto.de.discussões. recorrentes.por.pesquisa-
dores.do.campo.das.políticas.educacionais.e,.por.isso,.possa.soar.mui-
to.repetitivo.o.enfoque.de.tal.abordagem,.faremos.breve.menção.aos.
seus. principais. pressupostos. como. forma. de. problematizar. as. novas.














































(2000). o. classifica. como. um. “conjunto. heterogêneo. de. entidades.
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composto. de. organizações,. associações. comunitárias. e. filantrópi-
cas. ou. caritativas,. alguns. tipos. específicos. de. movimentos. sociais,.
fundações,.cooperativas,.e.até.algumas.empresas.autodenominadas.
como. cidadãs”. (p.93).. Ainda. de. acordo. com. a. autora,. o. Terceiro.
































Espacios en Blanco - Serie indagaciones - Nº 19 - Junio 2009 (241-265)
do.à.lucratividade.de.forma.indireta.expressa.pela.isenção.de.impostos.
e.marketing..Tal.possibilidade.é.garantida.pela.Lei.nº..8.313/91,.a.qual.
permite.a.Pessoa.Física.ou.Pessoa.Jurídica.deduzir.até 100% do valor da 
doação ou patrocínio.sempre.respeitado.os.limites.do.imposto.devido.
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Esperar da sociedade mercantilizada uma sanção ativa -ou mesmo mera 
tolerância- de um mandato que estimule as instituições de educação for-
mal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica de nosso tempo, ou 
seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no interesse da sobrevi-


































gada,.que.promove.a. inclusão.de. indivíduos.a.uma.rede.de. serviços.
de.forma.assistencial..Esse.processo.ocasiona.uma.alteração.na.relação.
Cidadão-Estado.por.meio.de.dispositivos.que.garantem.uma.subordi-









Hino.Nacional.Brasileiro:.“verás que um filho teu não foge à luta”..Trata-
se.da.sobrevivência.da.cidadania..
Recibido el 24 de julio de 2008. 
Aceptado el 03 de diciembre de 2008.
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cances. em. múltiplos. espaços.. Neste. ar-
tigo,. enfocaremos. aspectos. relacionados.
às. novas. relações. entre. a. esfera. pública.
e.privada,.mediante.a.materialização.de.
práticas.produzidas.pela.participação.do.




a. participação. do. setor. empresarial. na.
gestão. da. escola. pública. corporifica. es-
tratégias.de.privatização.da.dinâmica.es-
colar;. a. relação. entre. a. esfera. pública. e.
privada.no.âmbito.educacional.instaura.a 
Pedagogia da Habituação mediante.a.veicu-
lação.do.ethos empresarial.como.forma.de.
intensificar.a.regulação.comportamental.
e. cultural. dos. (futuros). trabalhadores. à.








pital. and. the. expansion. of. the. different.
mechanisms.of.production.restructure,.fa-










support. the.present.analysis. in. the.cour-
se.of.this.work,.are.based.on.two.analyti-
cal. perspectives:. the. participation. of. the.
private.enterprise. in.the.management.of.
public. schools. personifying. strategies. of.
privatization. of. the. academic. dynamics;.
the. relation. between. the. public. and. pri-
vate.sectors.in.the.academic.domain.esta-
blishes.the.Pedagogy of Habituation.through.







of. public. schools.. Hidden. curriculum..
Third.sector.
Notas
1. Processos similares ocorreram nos Estados Unidos ainda nos anos 80, englobando 
todos os níveis de ensino. Segundo documento da CEPAL/UNESCO (1995) trata-se de um dos 
mais populares programas do país: o Adopt-a-School, mediante a associação de uma empresa 
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a uma escola específica e, sumariamente, as ações estão pautadas em doações em dinheiro 
ou em espécie, participação do pessoal da empresa em atividades tutoriais, visitas a fábricas e 
outras instalações de produção etc.Um outro esquema específico de incentivos é a instituição 
de um fundo de bolsas para os alunos mais destacados de escolas de bairros periféricos de 
Cincinati (EUA), realizado pela cadeia de supermercados Kroger. Esse incentivo é operacionali-
zado com o depósito de US$ 1mil por ano numa conta pessoal dos estudantes selecionados, 
o qual pode ser sacado futuramente para financiar os estudos pós-secundários. A formação do 
trabalhador também tem se apresentado como um dos elementos estratégicos para o Grupo 
American Express. O início das atividades de âmbito pedagógico pelo grupo ocorreu em 1982, 
em Nova Iorque, a partir da implantação da primeira Escola de Finanças. Seu projeto, para 
ser desenvolvido em dois anos, pautava-se na “combinação” do ensino secundário tradicional 
com formação acadêmica especializada em serviços financeiros e prática numa empresa local. 
Ainda segundo CEPAL/UNESCO (1995), “o sucesso do programa induziu sua rápida expansão 
a outras cidades e tipos de atividade. Existem atualmente 62 escolas como essa, com um to-
tal de 3,3 mil de alunos que se preparam nas áreas de finanças, turismo, serviços públicos e 
ciências ligadas à produção” (p.385). Consta ainda do mapeamento realizado pelo referido do-
cumento uma associação realizada por 50 empresas de Chicago para a criação de uma escola 
corporativa e comunitária (Corporate/ Community School of America ou C/CSA), inaugurada 
em 1988. Com mais de três milhões de dólares em doações, “seu objetivo é proporcionar às 
crianças de um bairro periférico de Chicago educação de alta qualidade, a custos semelhantes 
aos do sistema público. O projeto baseia-se num dinâmico programa de atenção pré-escolar, 
na busca ativa da participação dos pais e no uso de critérios empresariais de eficiência no ge-
renciamento financeiro” (Idem, ibidem).
2. Uma das professoras entrevistadas critica a segregação dos alunos praticada pela 
empresa: “ara participar de um evento tinha que ter uma seleção de alunos, não era para 
todos. Eles patrocinaram um trabalho de campo na Arafértil, em Araxá, um programa de edu-
cação ambiental que eles têm, uma atividade excelente, maravilhosa. Mas para isso qual era a 
condição deles? Que a gente selecionasse os melhores alunos da escola. Aqueles que não ia 
dar problemas de disciplina. Eu acho que a parceria deveria visar principalmente os alunos que 
tivessem dificuldades, que precisasse sair da escola para saber lidar com a questão da cidada-
nia e também de aprender a como se comportar num ambiente que era novidade. Muitas ve-
zes isso era negado, porque você tinha que escolher os melhores, que tivesse um desempenho 
melhor, um comportamento melhor (Professora 1 entrevista  como citado em Silva,  2001).
3. A relação entre as esferas pública e privada, constitui-se em objeto de investigação 
de diferentes campos do conhecimento como a filosofia, sociologia, direito, ciência políti-
ca, educação, dentre outros. Sennett (1998) ao enfocar a materialidade da vida pública e 
privada, produz uma instigante genealogia da história das palavras “público” e “privado”. Ao 
identificar as primeiras ocorrências da palavra “público” localiza o significado como o bem 
comum na sociedade: Localiza a acepção da palavra em 1470, em  Roma, como aquilo 
que é manifesto e aberto à observação geral”. Ainda segundo o autor perto do século XVII 
a oposição entre “público” e “privado” era matizada de forma mais semelhante ao de seu 
uso atual. “Público” significava aberto à observação de qualquer pessoa, enquanto privado 
significava uma região protegida da vida. No Renascimento, a palavra era utilizada com um 
sentido amplo, em termos do bem comum e do corpo político; gradualmente le public foi se 
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tornando também uma região especial da sociabilidade. Já no século XVII, os cidadãos das 
capitais tentavam definir tanto o que era a vida pública quanto aquilo que não era por meio 
de crenças e comportamentos. A dupla relação do capitalismo industrial com a cultura públi-
ca urbana repousava, nas pressões de privatização que o capitalismo suscitou na sociedade 
burguesa do século XIX. Para o autor, a família burguesa tornou-se idealizada como a vida 
onde a ordem e a autoridade eram incontestadas. Usando as relações familiares como pa-
drão, as pessoas percebiam o domínio público não como um conjunto limitado de relações 
sociais como no iluminismo, mas consideravam a vida pública como moralmente inferior”. A 
esse respeito ver Sennett (1998).
4 Essas, dentre outras, são  premissas básicas da reforma do Estado a qual foi instau-
rada no âmbito do então Ministério da Administração e Reforma do Estado – MARE, mediante 
o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado em 1997. 
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